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sificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, bem como da
atividade econômica de fabricação de produtos do refino de petróleo,
classificada no código 1921-7/00 da CNAE, constituídos ou não, ins-
critos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, em relação aos
fatos geradores ocorridos até 30 de setembro de 2020, desde que ob-
servado o disposto na cláusula primeira do Convênio ICMS 51/20,
com a alteração promovida pelo Convênio ICMS 90/20, e neste ar-
tigo.

§ 1º - A fruição das condições especiais de pagamento previstas no
caput fica condicionada à celebração de um Termo de Ajuste de Con-
duta Tributária (TACT), bem como ao atendimento às demais condi-
ções que vierem a ser fixadas em Decreto, observado o seguinte:

I - o prazo para requerimento de celebração de TACT será até 7 de
dezembro de 2020;

II - o requerimento de celebração de TACT:

a) deverá indicar, pormenorizadamente, quais as divergências de in-
terpretação e respectivos créditos tributários abrangidos, bem como os
processos administrativos ou judiciais envolvidos;

b) suspende a exigibilidade dos créditos tributários abrangidos, nos
termos do art. 151, III, da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional); e

c) não depende de apresentação de garantia ou arrolamento de
bens.

III - os créditos tributários abrangidos serão consolidados na data de
celebração de TACT;

IV - o pagamento poderá ser efetuado:

a) à vista, no prazo de até 15 (quinze) dias da data da celebração do
TACT; ou

b) por meio de parcelamento, em parcelas mensais e sucessivas, com
a primeira parcela correspondendo a, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) do valor total do parcelamento, no prazo de até 15 dias da
data da celebração do TACT, e o último pagamento realizado até 15
de dezembro de 2020.

V - aplicam-se às parcelas os acréscimos moratórios previstos no art.
173 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, inclusive no caso
de o vencimento da parcela inicial ocorrer em mês posterior à data da
celebração do TACT;

VI - a celebração de TACT importa, por parte do contribuinte, em:

a) confissão irrevogável e irretratável dos débitos que o requerente te-
nha indicado, nos termos dos arts. 389, 394 e 395, da Lei nº 13.105,
de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, implicando re-
núncia irretratável a qualquer direito com vistas a provocação futura,
em sede administrativa ou judicial, acerca do principal ou acessórios
relativos aos débitos, bem como na desistência de recursos ou me-
didas já interpostos, além de condicionar o requerente à aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas neste artigo e
em sua regulamentação;

b) compromisso de adotar condutas conformes à legislação de cuja
infração decorreram os créditos tributários abrangidos, bem como da
que vier a substitui-la.

VII - estando o débito inscrito em Dívida Ativa e havendo execução
fiscal ajuizada, deverá o contribuinte, no ato do requerimento, assinar
termo dando-se por ciente da existência da execução fiscal;

VIII - havendo contencioso nas esferas administrativa ou judicial, de-
verá o contribuinte, até a data de celebração de TACT, formalizar a
expressa, irrevogável e irretratável renúncia ao direito em que se fun-
dam impugnações, ações ou recursos relativos aos créditos tributários
abrangidos;

IX - fica vedada a utilização de montante objeto de depósito judicial
para fins de pagamento relativo ao disposto neste artigo, sendo que
as garantias já apresentadas em juízo somente poderão ser levanta-
das após a efetiva liquidação do crédito;

X - no caso de débito que reúna várias competências, serão consi-
derados os fatos geradores da última competência, para fins de apli-
cação da data prevista no caput, sendo facultado ao contribuinte, em
relação ao mesmo débito, eleger as competências que pretenda aderir
ao TACT;

XI - ficam excluídos do disposto no caput os créditos que tenham so-
frido redução em virtude de anistia ou de outros programas de remis-
são, total ou parcial, concedidos no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro;

XII - o indeferimento total ou parcial do requerimento implicará a re-
tomada imediata da exigibilidade dos créditos tributários abrangidos;

XIII - não será atribuído efeito suspensivo a eventual pedido de re-
exame da decisão de que trata o inciso XII.

§ 2º - O não pagamento da parcela inicial, prevista no inciso IV do §
1º, implicará a exigibilidade imediata da totalidade dos créditos abran-
gidos, relacionados no TACT.

§ 3º - O inadimplemento, por mais de 30 (trinta) dias, de qualquer
das parcelas posteriores à inicial, implica o imediato cancelamento
dos benefícios previstos neste artigo, sendo o saldo remanescente
calculado nos termos do art. 173 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março
de 1975, apurando-se o valor original do crédito com a incidência da
multa e demais acréscimos legais e deduzindo-se as parcelas pagas.

§ 4º - O descumprimento do disposto na alínea “b” do inciso VI do §
1º, no prazo de até 5 (cinco) anos da data da celebração do TACT
sujeitará o contribuinte a multa administrativa correspondente a 100%
(cem por cento) do valor relativo às reduções previstas no inciso IV
do § 1º, acrescida dos juros previstos no inciso I do art. 173 do De-
creto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, a partir da data da cele-
bração.

§ 5º - Ficará afastada a penalidade prevista no § 4º se o contribuinte
realizar o pagamento do crédito tributário constituído em função da in-
fração antes de expirado o prazo de impugnação.

§ 6º - Os pagamentos realizados com os benefícios de redução de
que trata o caput deste artigo não ensejarão o aproveitamento de
quaisquer créditos de ICMS pelo contribuinte, e também não implicam
outras obrigações acessórias que não as expressamente previstas
nesta Lei ou no TACT de que trata § 1º deste artigo.

Art. 3º - Fica concedida redução da base de cálculo do Imposto sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

ICMS - nas operações internas com óleo diesel marítimo (NCM
2710.19.2, CEST 06.006.08) a ser consumido pelas embarcações des-
tinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petró-
leo e gás natural e movimentação logística de petróleo e derivados,
de tal forma que a incidência do imposto resulte na aplicação do per-
centual de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) sobre o
valor da operação, sem apropriação do crédito correspondente pelo
adquirente final.

Parágrafo Único - Observado o disposto no caput, o contribuinte que
realizar operação interna com óleo diesel marítimo deverá realizar o
estorno proporcional dos créditos relativos à entrada.

Art. 4º - O Poder Executivo editará os atos regulamentares neces-
sários ao integral cumprimento desta Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos:

I - até 31 de dezembro de 2020, em relação ao disposto no art. 2º;

II - até 31 de dezembro de 2040, em relação ao disposto no art. 3º.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3158/20
Autoria do Poder Executivo

Id: 2273720

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9042 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 8.965, DE 03
DE AGOSTO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE
O ACESSO DOS IDOSOS AOS ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS, EM RAZÃO DO ESTA-
DO DE EMERGÊNCIA DECRETADO NO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO DEVIDO À PROPA-
GAÇÃO DO CORONAVIRUS, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 8.965, de 03 de agosto de 2020, passará
a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica determinado o acesso irrestrito e preferencial
aos estabelecimentos bancários privados, casas lotéricas,
agências de atendimento de concessionárias de água e es-
goto, luz e telefonia, a todos os idosos com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, na forma do artigo 1º da Lei
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso -
em razão do Estado de Emergência decretado no Estado do
Rio de Janeiro devido à propagação do coronavirus, no âm-
bito do Estado do Rio de Janeiro.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3049/2020
Autoria da Deputada: Alana Passos

Id: 2273719

ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9043 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

CRIA O PROGRAMA ESTADUAL DE REUSO
DE EFLUENTES DAS ESTAÇÕES DE TRATA-
MENTO DE ESGOTO - ETE'S - PARA FINS IN-
DUSTRIAIS, ESTABELECE INCENTIVOS PARA
SUA IMPLEMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Programa Estadual de Reuso de Efluentes das
Estações de Tratamento de Esgoto - ETEs - para fins industriais.

Parágrafo Único - Este Programa será desenvolvido em parcerias
com o Poder Público e a iniciativa privada para a reutilização, para
fins industriais, de efluentes provenientes dos sistemas das Estações
de Tratamento de Esgoto - ETEs.

Art. 2º - As empresas públicas e privadas inseridas no Programa que
trata o Art. 1º deverão priorizar, em seu processo de produção, o reu-
so de efluentes proveniente das ETEs.

Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - No caso de empresas públicas Estaduais e Municipais, estas
poderão receber aportes financeiros do Fundo Estadual de Conserva-
ção Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM) para novos inves-
timentos em proporção a ser definida pelo órgão ambiental estadual e
considerando o que já foi comprovadamente investido em reutilização
de efluentes.

Art. 5º - No caso de empresas privadas, o valor comprovadamente
gasto na implementação para a reutilização de efluente poderá ser
convertido em crédito tributário na proporção a ser definida pela Se-
cretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ).

Art. 6º - Serão incluídas, nas Licenças Ambientais para grandes em-
presas potencialmente poluidoras, condicionantes, que obriguem a
reutilização de porcentagem de efluentes de ETEs, quando dentro do
padrão técnico viável, como água de reuso para fim industrial na pró-
pria empresa.

Art. 7º - O Poder Público regulamentará a presente Lei.

Art. 8º - Está Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias da data da sua
publicação.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2851-A/2014
Autoria dos Deputado: Carlos Minc

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2851A/2014 DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO CARLOS MINC QUE CRIA
O PROGRAMA ESTADUAL DE REUSO DE
EFLUENTES DAS ESTAÇÕES DE TRATAMEN-
TO DE ESGOTO - ETE'S -, PARA FINS INDUS-
TRIAIS, ESTABELECE INCENTIVOS PARA
SUA IMPLEMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar parcialmente o projeto, recaindo o veto
sobre o artigo 3º do presente projeto de lei.

Pretende o projeto de lei criar programa estadual de reuso de efluen-
tes das Estações de Tratamento de Esgoto - ETEs para fins indus-
triais em parcerias público-privada.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável, já que evidente o seu compromisso em conferir máxima efe-
tividade à proteção do meio ambiente.

No entanto, ao dispor que as empresas públicas e privadas que ope-
ram as ETEs, deverão promover as adequações técnicas necessárias
visando à disponibilização do efluente tratado proveniente do sistema
de tratamento, a proposição acaba por se imiscuir em competências
materialmente administrativas, criando medidas específicas que se in-
serem nas competências do Poder Executivo.

Com efeito, o artigo 61 § 1º, II, “e” da Constituição da República e o
artigo 112, §1º, II, “d” da Carta Estadual, expressamente conferem ao
chefe do Poder Executivo Estadual competência privativa para propor
projeto de lei que disponham sobre atribuições dos órgãos da admi-
nistração pública estadual.

Essas atribuições, inerentes aos órgãos da Administração Pública Es-
tadual, também estão inseridas no poder hierárquico e regulamentar
do chefe do Executivo, na forma do artigo 84, VI, a da Constituição
da República e art. 145, VI, “a” da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro. Ou seja, decorrem de norma regulamentar do Poder Execu-
tivo, não podendo ficar sujeitas a ato prévio ato emanado do Poder
Legislativo, sob pena de injusta interferência e violação ao princípio
da separação dos poderes, nos termos do artigo 2º da Constituição
da República.

A proposição, no que tange ao artigo 3º, ofende, tanto o artigo 2º da
Constituição da República, quanto o artigo 7º da Constituição Esta-
dual, que consagram o Princípio da Separação de Poderes.

Por todo o exposto, não me restou outra opção, a não ser a de opor
o veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Par-
l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2273722

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.301 DE 02 DE OUTUBRO DE 2020

ALTERA PRAZO ESTABELECIDO NO DECRE-
TO ESTADUAL Nº 47.285, DE 17 DE SETEM-
BRO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta do Processo nº SEI-120001/012572/2020,

CONSIDERANDO:

- que foi instituída a Central de Compras do Estado do Rio de Janeiro
por meio do Decreto Estadual nº 47.285, de 17 de setembro de 2020;
e

Alessandra
Realce
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